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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 45/2013

Soberano Plenário,

Considerando que pesquisa, da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) e divulgada em meados de 2010, mostra que entre os 5.241 municípios brasileiros, apenas 748 adotaram efetivamente a municipalização do trânsito. A maior parte da frota brasileira está concentrada nesses municípios, mas o desafio maior é inserir a administração do trânsito nas cidades menores. Os dados da pesquisa apontam atualizações sobre o processo de municipalização do trânsito no Brasil, mas a evolução é tímida e revela que muitos não têm o menor interesse em implantar o sistema; 
Considerando que, após a integração ao Sistema Nacional de Trânsito (SNT), o município assume a responsabilidade de planejamento, projeto, operação e a fiscalização das vias municipais. Isso significa que o órgão responsável passa a desempenhar tarefas de sinalização, fiscalização, aplicação de penalidades e educação de trânsito. O método é legal, está contemplado no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e consiste na responsabilização do município de aproximadamente 21 atribuições. No entanto, a realidade dos números exibidos pela referida pesquisa coloca em dúvida se essa tendência é mesmo benéfica para qualquer perfil de centros urbanos. Neste cenário, a maioria das cidades criou um departamento e conta com o suporte estadual para fiscalização, equipe técnica ou consórcio entre municípios. Entretanto, dos municípios ainda não integrados, quase a metade informou não possuir qualquer interesse na municipalização e, com relação à estrutura real, a presença de uma equipe de engenharia de trânsito não parece ser a realidade da maioria dos municípios;

Considerando que a municipalização obriga a se estruturar, compreendendo realmente o trânsito, mas a população reclama muito do setor e, assim, se os municípios não se adaptarem, ficam descompassados com a demanda. Não é qualquer município que tem estrutura para formalizar a gestão da mobilidade urbana, mas acredito que cidades com 50 mil habitantes já devam pensar na transição. Essa discussão se deu a partir de 1993, mas a tendência em assumir as competências da mobilidade segue direções contrárias nas decisões dos grandes municípios, onde a complexidade do tráfego naturalmente os forçou a pensar o trânsito com mais urgência, enquanto os municípios menores viam a municipalização principalmente como geração de renda. Na pesquisa, até o direcionamento dos valores arrecadados com as multas de trânsito apresenta resultados divergentes quanto ao objetivo almejado, quando os municípios menores acabam tendo mais gastos do que a arrecadação, o que criou o termo “desintegração”, que implica numa espécie de retrocesso – quando o município desmancha sua estrutura voltada para o trânsito;

Considerando que a referida municipalização não é optativa, mas obrigatória. E, infelizmente não está sendo boa e não está atingindo aquilo que foi vendido em 1993. Estamos, assim, há 20 anos discutindo esse assunto que ainda não se materializou. Pensar no trânsito é pensar além do motorista e no motociclista, é pensar no pedestre, no ciclista e nos animais. Os municípios seguem o que a gerência nacional decide, como, por exemplo, os estímulos fiscais para a indústria automobilística para enfrentar a crise econômica, mas sem exigir contrapartidas 

sociais e ambientais que, assim como todos nós, sabe estar apenas empurrando essa crise para mais adiante, agravando os problemas urbanos;

Considerando que o Artigo 1°, § 1º da Lei 9.503/1997 (CBT) estabelece que: “Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga”. Para ordenar o trânsito o SNT estabelece as competências entre os variados órgãos e entidades da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, que possuem, entre outras: a de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação e policiamento. Para os municípios o art. 24 estabelece as competências resumindo-as em quatro temas: planejamento, regulamentação, operação e fiscalização;

Considerando que, em se tratando de planejamento, temos as funções de estabelecer a política de trânsito no Município sobre o tráfego urbano, circulação das pessoas, ciclistas, animais, objetivando fluidez do trânsito e segurança dos usuários, definindo local de parada, estacionamento, carga e descarga. Quanto à regulamentação, temos as sinalizações nas vias urbanas, envolvendo a colocação das placas de sinais, pinturas das vias e demais orientações físicas. Já a operação do trânsito diz respeito ao controle de sua fluidez, sendo realizado por equipamentos, manuais e atuação do pessoal técnico. A novidade fica por conta da fiscalização, ou seja, cabe a verificação “in loco” da aplicação das regras do Código. Sendo assim, os municípios terão as competências de autuar, aplicar penalidade e medidas administrativas e arrecadação das multas aplicadas.  Em relação às infrações, tem a competência de fiscalizar aquelas relacionadas com a parada, o estacionamento e a circulação de veículo;

Considerando que, para integrarem o SNT, os municípios precisam através de uma legislação local criar um órgão municipal executivo de trânsito previsto no art.8° do CTB com estrutura para desenvolver atividades de engenharia de trânsito, fiscalização de trânsito, educação de trânsito e controle e análise de estatísticas. No nosso município este órgão é o Departamento Municipal de Tráfego, assim criado na Lei nº 2789/1998 por meio do acréscimo de uma alínea à Lei nº 1956/1989 simplesmente;

Considerando que, como a maioria dos municípios brasileiros, Bebedouro tem o seu desenvolvimento até aqui marcado por um traçado urbano muitas vezes prejudicado pelo mau planejamento, somando uma série de problemas que, desde a origem, vão crescendo com o passar dos anos. Apesar da importância das políticas públicas de desenvolvimento e da existência de algumas delas, não foi possível conter a expansão urbana desordenada, ocasionando uma série de problemas de toda ordem (sociais, políticos, ambientais, culturais, habitacionais e de saúde pública). Atualmente, com um porte médio, nosso município apresenta um crescimento sofrível e encontra dificuldades para sanar os muitos problemas existentes, onde pensar o trânsito é uma das iniciativas necessárias a se tomar;

Considerando o fato de sabemos haver um acúmulo de conhecimento sobre a mobilidade urbana, a poluição e suas implicações econômicas e sociais. Todos os aspectos desse complexo devem ser permanentemente debatidos para nortear as decisões corretivas e, claro, as preventivas. Penso que as decisões do poder público podem ser tomadas construindo consensos e formalizando pactos, pois, convivendo com uma frota de veículos automotor superior à metade da população, onde o número de motocicletas cresce assustadoramente, um transporte coletivo ainda não convincente, uma estrutura viária bastante precária, falhas na sinalização e fiscalização às normas de trânsito para veículos automotores ou não, casos comuns de imprudência e deseducação de condutores e outros, não custa ouvir quem vive os aspectos diferentes desse setor;

Considerando que o nosso Departamento Municipal de Tráfego, como órgão municipal executivo de trânsito previsto no art.8° do CTB, já contou e atualmente conta com representantes de notório conhecimento sobre o setor, mas, tendo sido constituído por meio do acréscimo de uma alínea à Lei nº 1956/1989 simplesmente, deixa a desejar quanto à estrutura para desenvolver atividades de engenharia de trânsito, fiscalização de trânsito, educação de trânsito e controle e análise de estatísticas. Na educação de trânsito, em particular, vejo a educação nas escolas como uma ação muito importante, mas deve ser estendida também aos adultos – pela conscientização, fiscalização e, se necessário, aplicação de multas - para que comportamentos irresponsáveis e deseducados, além de não comprometerem a educação ensinada às crianças, sejam corrigidos agora no nosso dia-a-dia. Não é demais insistir que, mais do que gerentes, precisamos de líderes com visão antecipadora dos grandes desafios nas diferentes realidades do município; 

Considerando, enfim, tratar de um problema preocupante, de notório conhecimento e, por isso, responsável por muitas reclamações e recorrentes proposituras desta Casa, merece ser amplamente debatido e, assim, penso ser necessário realizar audiência pública para se discutir a situação atual e futura com autoridades competentes e o público em geral, com o fim de se elaborar as políticas públicas apropriadas, inclusive a elaboração de projetos que embasem a somatória de forças na busca dos recursos necessários junto a outras instâncias de poder.

REQUEIRO ao Plenário, nos termos do parágrafo único do Art. 158 da Lei Orgânica do Município, que agende Audiência Pública para o próximo dia 14 de maio, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, para se discutir o assunto: “PENSAR NO TRÂNSITO DO NOSSO MUNICÍPIO”, com o fim de buscar formas para corrigir problemas atuais e avaliar e prevenir outros futuros.

Requeiro, ainda, que, para a realização da referida audiência pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal; ao Vice-Prefeito Municipal; aos Departamentos Municipais de Obras, de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, de Finanças, de Educação e Cultura, de Saúde, de Tráfego, de Desenvolvimento Econômico e de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente; ao responsável pela Garagem Municipal; à Defesa Civil; à Guarda Civil Municipal; aos conselhos municipais (de Trânsito e Transporte, principalmente); ao Comando da 3ª Cia. da Polícia Militar; à ACIAB e outras entidades representativas; ao Ministério Público local; à 87ª Subsecção da OAB; ao Centro Universitário FAFIBE; ao IMESB; às associações de classe cadastradas na Secretaria desta Casa; e, visando tanto a divulgação do evento como a ampla participação do público, aos meios de comunicação de Bebedouro.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de abril de 2013.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)

                VEREADOR – PDT
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